S.R. DAS FINANÇAS E PLANEAMENTO, S.R. DA JUVENTUDE E RECURSOS HUMANOS, S.R. DO TURISMO E AMBIENTE
Despacho Normativo Nº 71/1992 de 30 de Abril
Considerando que a Secretaria Regional do Turismo e Ambiente, através da direcção regional de Turismo, no momento presente, se encontra envolvida no processo de candidatura aos fundos comunitários para apoio aos cursos técnico‑profissionais;

Considerando que a movimentação das verbas a atribuir, para concretização de tal objectivo, levanta novos problemas de ordem administrativa, surgindo agora a necessidade atem​pada de autonomia neste domínio;

Considerando por último que com a publicação do Decreto Regulamentar Regional n.º 16/91/A, de 2 de Maio, se criaram as condições objectivas necessárias para o cumprimento de tal desiderato, uma vez que aí se possibilita que os depar​tamentos do Governo Regional que pretendam levar a efeito acções co‑financiadas pelo Fundo Social Europeu (FSE) adquiriram autonomia administrativa parcial, exclusivamente para movimentar as verbas correspondentes, nas vertentes comunitária e nacional.

Assim, nos termos do n.º 2, do artigo 1 do decreto Regulamentar Regional n.º 16/91/A, de 2 de Maio, determina‑se o seguinte:

1 ‑ atribuída autonomia administrativa à direcção re​gional de Turismo para movimentar as verbas provenientes do Fundo Social Europeu (FSE).

2 ‑ As verbas referidas no número anterior destinam‑se a co‑financiar os cursos técnico‑profissionais, levados a efeito na Região Autónoma dos Açores.

3 ‑ Para efeitos do número um, é criado na dependência directa do director regional de Turismo, um conselho admi​nistrativo.

3.1. O conselho administrativo é constituído pela Dr.ª Maria José Mesquita Lopes Carujo, directora de serviços da direcção de serviços de Planeamento, Equipamento e Actividades Turísticas, que presidirá e pelos vogais, Dr.ª Maria Isabel Lopes Afonso Pereira Leitão e Mariana Isabel de Andrade e Castro Canelhas.

3.2. O conselho administrativo reúne sempre que o seu presidente o considerar necessário ou por solici​tação da maioria dos seus membros.

3.2.1. As deliberações do conselho administrativo são tomadas por maioria de votos dos membros pre​sentes, tendo o seu presidente em caso de em​pate, voto de qualidade.

3.2.2. A presença dos membros do conselho administra​tivo nas respectivas reuniões é obrigatório, sendo estes solidariamente responsáveis pelas deli​berações tomadas, salvo se fizerem exarar em acta voto de vencido, devidamente fundamentada, ou se a impossibilidade da sua comparência tiver sido comunicada ao presidente e por este aceite.

3.2.3. As reuniões do conselho administrativo são se​cretariadas por um funcionário a designar por despacho do presidente.

4 ‑ Compete ao conselho administrativo:

a) Submeter à aprovação do Secretário Regional o plano de orçamento privativo para aplicação das verbas correspondentes às acções co‑financiadas pelo FSE e acompanhar a sua execução financeira;

b) Autorizar as despesas nos termos permitidos por lei e o seu pagamento, tendo em consideração as regras do FSE;

c) Assegurar o sistema de contabilização e escrituração individualizado, com articulação das regras da conta​bilidade pública e do FSE;

d) Promover a elaboração das contas de gerência relati​vas à aplicação dos fundos e submetê‑las ao jul​gamento da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas;

e) Elaborar um relatório descritivo de toda a sua ac​tividade, a apresentar aos Secretários Regionais das Finanças e Planeamento, Juventude e Recursos Humanos e do Turismo e Ambiente;

5 ‑ O regime de autonomia relativa, criado por este despacho cessa logo que deixem de estar preenchidos os pressupostos que o motivaram.

5 de Março de 1992. ‑ O Secretário Regional das Finanças e Planeamento, Gualter José Andrade Furtado. ‑ O Secretário Regional da Juventude e Recursos Humanos, Manuel Ribeiro Arruda. ‑ O Secretário Regional do Turismo e Ambiente, Eugénio Manuel Pereira Leal.

